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Objetivo: analisar o acesso de mulheres vivendo com HIV aos serviços de atenção à saúde. Método: pesquisa 
qualitativa, participante, mediada por entrevista e observação com 14 mulheres nos serviços de saúde de um 
município do Sul do Brasil. Foi desenvolvida análise de conteúdo, pautada nas categorias teóricas dos elementos 
estrutural e processual do acesso segundo Starfield. Resultados: o acesso das mulheres vivendo com HIV aos 
Serviços Especializados e à Atenção Primária à Saúde ocorreu por iniciativa da própria mulher. O vínculo deu-se 
majoritariamente no serviço especializado que melhor acolheu e supriu suas necessidades, independentemente 
das relações psicossociais estabelecidas, tempo de espera para os cuidados e localização geográfica dos serviços 
de saúde. Considerações finais: há uma série de fatores que interferem positiva ou negativamente no acesso das 
mulheres à política de saúde, destacando-se a falta de comunicação eficiente entre os profissionais de diferentes 
serviços, o que afeta o acesso das mulheres à informação e procedimentos.

Descritores: Acesso aos Serviços de Saúde. Atenção à Saúde. HIV. Síndrome de Imunodeficiência Adquirida. 

Mulheres.

Objective: to analyze the access of women living with HIV to health care services. Method: qualitative, participant 
research, mediated by interview and observation with 14 women in the health services of a city in southern Brazil. 
Content analysis was developed, based on the theoretical categories of the structural and procedural elements of 
access according to Starfield. Results: the access of women living with HIV to Specialized Services and Primary Health 
Care occurred at the woman’s own initiative. The link occurred mainly in the specialized service that best embraced 
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and met their needs, regardless of the psychosocial relationships established, waiting time for care and geographic 
location of health services. Final considerations: several factors interfere positively or negatively in women’s access to 
health policy, highlighting the lack of efficient communication between professionals from different services, which 

affects women’s access to information and procedures.

Descriptors: Health Services Accessibility. Delivery of Health Care. HIV. Acquired Immunodeficiency Syndrome. Women. 

Objetivo: analizar el acceso de mujeres viviendo con VIH a los servicios de atención a la salud. Método: investigación 
cualitativa, participante, mediada por entrevista y observación con 14 mujeres en los servicios de salud de un municipio 
del Sur de Brasil. Se desarrolló análisis de contenido, pautado en las categorías teóricas de los elementos estructurales y 
procesales del acceso según Starfield. Resultados: el acceso de las mujeres que viven con VIH a los Servicios Especializados 
y a la Atención Primaria de Salud ocurrió por iniciativa de la propia mujer. El vínculo se dio mayormente en el servicio 
especializado que mejor acogió y suplió sus necesidades, independientemente de las relaciones psicosociales establecidas, 
tiempo de espera para los cuidados y localización geográfica de los servicios de salud. Consideraciones finales: hay una 
serie de factores que interfieren positiva o negativamente en el acceso de las mujeres a la política de salud, destacando la 
falta de comunicación eficiente entre los profesionales de diferentes servicios, lo que afecta el acceso de las mujeres a la 
información y procedimientos.

Descriptors: Accesibilidad a los Servicios de Salud. Atención a la Salud. VIH. Síndrome de Inmunodeficiencia Adquirida. 
Mujeres.

Introdução

O Programa Conjunto das Nações Unidas 

sobre o HIV/AIDS (UNAIDS) apresenta um plano 

de ação que inclui linhas estratégicas, como a 

ampliação do acesso aos serviços de saúde, para 

controle da infecção pelo Vírus da Imunodefi-

ciência Humana (HIV) com qualidade(1). Um 

estudo em base de dados secundários, também 

indicado pelo programa, objetivou avaliar os  

determinantes sociais de acesso a testes diagnós-

ticos de HIV e sífilis em 13 mil usuárias(2). 

Devido ao fortalecimento de programas de 

controle do HIV e a qualificação da atenção a 

essa população e, considerando a simplificação 

do tratamento, a infecção por este vírus passou 

a apresentar características de uma condição 

crônica, o que implicou na necessidade de  

reorganização do modelo de atenção, que era 

centrado nos Serviços Especializados (SE) e 

pouco contemplava a Atenção Primária à Saúde 

(APS)(3). As demandas de cronicidade indicam a 

necessidade de integração de serviços e compo-

sição das linhas de cuidado das mulheres para 

questões de saúde sexual e reprodutiva, para 

além de testagem anti-HIV, e deverá considerar 

tanto os serviços especializados quanto os de 

atenção básica(4).

Apesar dos serviços de APS representarem 

a porta de entrada preferencial ao sistema 

de saúde para as pessoas vivendo com HIV,  

inclusive gestantes, essas ações ainda são insu-

ficientes. O acesso à atenção primária envolve 

obstáculos, sendo a dificuldade de acesso um 

fator de desmotivação dos usuários, em razão do 

longo tempo de espera entre o agendamento, o 

dia da consulta e o processo de atendimento(5). 

Entraves presentes na organização da APS fazem 

com que os usuários reconheçam nos SE, que 

possuem maior densidade tecnológica e resolu-

tividade, a fonte de cuidados segura e capaz de 

suprir as suas necessidades em saúde, indepen-

dentemente da complexidade do agravo. Isso  

dificulta a compreensão da existência de uma 

rede de serviços, que poderia ser utilizada como 

uma opção de recursos(3). 

Historicamente os SE foram, e, em muitos 

casos, ainda são, os serviços de busca regular 

para pessoas vivendo com HIV. A diretriz de 

descentralização é recente, sendo necessário 

considerar que mesmo tratando-se de um 

quadro com características de cuidado crônico, 

questões, como o estigma, são relevantes. Dessa 

forma, a testagem para diagnóstico precoce e 
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acompanhamento de saúde na atenção primária 

não são identificadas pela sociedade como ações 

descentralizadas para a atenção e integração 

entre os serviços de APS e SE, conforme indi-

cado pelo Ministério da Saúde(6), e que converge 

com o marco teórico de qualidade da atenção à 

saúde, que discorre o atributo acesso(7).

Não se alcançará decréscimo significativo da 

transmissão do HIV enquanto a permanência 

no tratamento não for prioridade de todos os 

serviços de saúde(8). Tendo em vista o quadro  

epidemiológico e as repercussões da infeção 

pelo HIV, o estigma que afeta as pessoas in-

fectadas, a inexistência de cura e a escassez de 

debate e conhecimento sobre as condições de 

acesso ao tratamento e às informações por parte 

das mulheres, o objetivo deste estudo é analisar 

o acesso de mulheres vivendo com HIV aos ser-

viços de atenção à saúde.

Método

Trata-se de um estudo descritivo, de abor-

dagem qualitativa. Para a redação foi utilizado 

o checklist Consolidated Criteria for Reporting 

Qualitative Research (COREQ), tendo em vista 

o relato transparente e preciso dessa pesquisa. 

O estudo teve como cenário um município da 

região central do Rio Grande do Sul, Brasil, onde 

a atenção à saúde das mulheres vivendo com 

HIV é ofertada pelos serviços da rede de atenção 

primária e especializada. Na APS há 31 serviços, 

dos quais 18 são Unidades Básicas de Saúde  

(UBS) tradicionais e 13 consistem em Estratégia 

Saúde da Família (ESF). Os serviços especiali-

zados são dois, um de âmbito federal (hospital 

universitário) e outro municipal. 

Foram utilizadas as técnicas de observação 

participante, desenvolvidas nos dois SE e em 

duas unidades da APS (uma ESF e outra UBS), 

de junho a agosto de 2017, totalizando 45 horas. 

Neste período, foram elaboradas as anotações 

componentes das Notas de Observação (NO), 

fonte empírica para a análise. Durante a obser-

vação participante também foram realizadas 

as entrevistas semiestruturadas com mulheres 

vivendo com HIV, com roteiro previamente 

testado. Os critérios de inclusão foram: mulher 

vivendo com HIV e que, em algum momento, 

acessou os serviços de saúde. O critério de 

exclusão foi ter o atendimento efetuado em ser-

viço particular. 

O recrutamento das participantes ocorreu 

quando as mulheres acessaram o serviço 

de saúde para algum atendimento (médico,  

testagem, retirada de medicação), sendo, neste 

momento, realizado o convite para participar 

da pesquisa. Como este foi o primeiro contato, 

indica-se a não existência de relacionamento 

prévio com as integrantes do estudo. A amostra 

por conveniência foi composta de 14 mulheres, 

encerrando-se as entrevistas quando houve  

saturação temática e encontrou-se a lógica in-

terna do objeto de estudo(9). As entrevistas foram  

desenvolvidas em salas separadas nos serviços, 

de modo a respeitar a privacidade e o sigilo do 

diagnóstico, e conduzidas pela primeira autora, 

que possuía experiência no tema e na abor-

dagem qualitativa. 

A análise foi realizada após a triangulação 

das informações e obtida mediante a análise de 

conteúdo, do tipo temática(9), do material empí-

rico da transcrição das entrevistas e das NO. Na 

pré-análise, realizou-se a seleção inicial do ma-

terial por meio do agrupamento das entrevistas 

transcritas e das NO, mediante leitura flutuante. 

Na exploração do material para a categorização, 

os dados foram agrupados com base no marco 

teórico de análise(7), que foi o fio condutor para 

a interpretação ancorada nos elementos teóricos 

categorizados, considerando a qualidade da 

atenção à saúde segundo o atributo acesso(7). 

As categorias teóricas dos elementos  

estrutural e processual do acesso, segundo  

Barbara Starfield(7), partem do princípio de 

que, para prover as necessidades de saúde dos  

indivíduos, o serviço precisa atuar no primeiro  

contato, promovendo acessibilidade, caracterizada 

pelos elementos estruturais: proximidade entre  

os serviços de saúde e a população adstrita,  

disponibilidade de horários e datas para  

atendimento e a flexibilidade no agendamento. 

A acessibilidade deve considerar: o aspecto  

psicossocial das relações estabelecidas dentro 
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dos serviços de saúde, como as barreiras de lin-

guagem ou culturais, a comunicação entre os 

profissionais e usuários; a questão da acessibi-

lidade geográfica, com relação à adequação de 

transporte e a distância a ser percorrida até o ser-

viço; e o problema do tempo ou acessibilidade 

temporal, envolvendo a dinâmica de cuidados  

(disponibilidade de horários)(7). 

Com referência à acessibilidade, a utilização 

dos serviços (elemento processual) concreti-

za-se sempre que houver demanda de saúde dos  

indivíduos. Esta poderá ser preventiva ou in-

vestigativa, por meio de uma consulta ou  

acompanhamento de um problema preexistente. 

Por vezes, ocorre por iniciativa do usuário, como 

nos serviços de APS, assim como por meio de 

orientação ou encaminhamento profissional ou 

exigência administrativa, geralmente presente 

nos serviços de maior densidade tecnológica(7). 

O atributo acesso é composto pela acessibi-

lidade e pela utilização dos serviços, elementos 

indissociáveis entre si e mutuamente relacio-

nados, tendo em vista o reflexo da acessibilidade 

na extensão da utilização dos serviços de saúde. 

Isso significa que, caso não haja garantia de 

acessibilidade a determinado serviço de saúde, 

sua utilização é inviabilizada.

Foram respeitados os preceitos éticos da 

Resolução n. 466/12, do Conselho Nacional de 

Saúde, sendo a pesquisa aprovada pelo Comitê 

de Ética Institucional, sob o Parecer n. 1.635.237. 

Para o anonimato das participantes foi utilizado 

o código E (Entrevista), seguido do número cor-

respondente da entrevista e o código NO, além 

do serviço onde se desenvolveu a observação.

Resultados 

As mulheres entrevistadas tinham em média 

26 anos, majoritariamente brancas. Com relação 

à escolaridade, quatro possuíam ensino fun-

damental completo e uma incompleto; cinco 

com ensino médio completo e duas incom-

pleto; e duas com ensino superior incompleto. 

Quanto à situação conjugal, dez mulheres 

relataram ter companheiro, três eram solteiras e  

uma divorciada.

O elemento estrutural acessibilidade é repre-

sentado pelas categorias: psicossocial, geográ-

fico e temporal(7). A primeira delas (psicossocial) 

apresenta ainda três subcategorias: comuni-

cação positiva, barreiras culturais e barreiras  

de comunicação. 

Os resultados apontam que, na subcategoria 

da comunicação positiva, o apoio, o acolhimento 

e as conversas foram relacionados à satisfação 

com o atendimento, refletindo no acesso ou  

retorno ao serviço de saúde. A subcategoria bar-

reiras culturais relacionou-se à indisponibilidade 

de informações e/ou orientações equivocadas e 

à divergência das informações. Quanto às bar-

reiras de comunicação, a ausência de sigilo do 

diagnóstico e o preconceito fragilizam o vínculo 

e o acesso tanto nos serviços de APS quanto no 

SE.

Descobri [o diagnóstico de HIV, no serviço de APS], o 
enfermeiro conversou e eu me senti acolhida e pretendo 
voltar a ser atendida. (E8).

Nem posto e nem pronto atendimento [estão preparados 
pra atender pessoas com HIV], se falar que é soropositivo, 
eles não atendem [...] (E3).

Eu sofri bastante preconceito e parei o tratamento [...] 
uma profissional começou a me julgar. Vi que era uma 
pessoa que não estava preparada, aí eu não fui mais. Me 
senti atacada. (E8).

A médica reduziu os anseios e medos da mulher,  
provenientes de informações equivocadas recebidas 
de um médico que, conforme relato da usuária, disse 
que ela estaria “produzindo tumores” devido ao HIV.  
(NO - SE).

O serviço especializado municipal faz contato com as 
pessoas testadas em outros serviços de saúde [com teste 
rápido reagente ao HIV], e convidam a comparecer no 
serviço especializado municipal. (NO - SE).

O CO se responsabiliza pelo sigilo das informações, que 
se restringem ao prontuário. A psicóloga e assistente  
social conversam sobre questões como HIV e sigilo. (NO 
Maternidade).

Os achados revelaram a dificuldade de traba-

lhar em equipe multiprofissional, a necessidade 

de capacitação dos profissionais de saúde para 

atender as demandas referentes à infecção pelo 

HIV e a ausência da corresponsabilização pelo 

atendimento das usuárias soropositivas nos ser-

viços de APS e de comunicação destes com o SE.

Há um ano eu estava tomando os remédios do HIV como 
ele [clínico da APS] me orientou. [...] meus exames [CD4 
e CV feitos no serviço especializado durante a gestação] 
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estavam horríveis. A médica disse pra mudar totalmente 
[a maneira como estava tomando os ARV] [...] ela achou 
que eu tinha relaxado e eu disse: não [...] estou fazendo 
o que me disseram lá [na APS] [...] e ela [a médica] disse: 

“o que te disserem lá [no serviço de APS] deixa, espera tu 
vir consultar aqui [no serviço especializado] e tira as 
tuas dúvidas.” (E2).

Estava boa [a carga viral] [...] disseram [no serviço de 
saúde de outro município] que eu podia ganhar parto 
normal. Mas o médico daqui [do serviço especializado] 
disse que era cesárea. (E12).

A enfermeira relatou a dificuldade de comunicação en-
tre os serviços especializados e isso provoca a insatisfação 
da equipe de saúde [...] a unidade de saúde especializa-
da responsabiliza-se, no momento, pelo atendimento das 
gestantes que são encaminhadas da APS. (NO - SE).

Quanto ao componente geográfico, os  

seguintes fatores, considerados facilitadores, 

foram indicados como intervindo no acesso: a 

proximidade dos serviços de APS e a disponibili-

dade de transporte intermunicipal da secretaria de 

saúde do município da residência até o SE. Quanto 

ao componente temporal, evidenciou-se que os  

sistemas de marcação e agendamento de con-

sultas e exames podem aumentar o tempo de  

espera para receber cuidados de saúde, principal-

mente nos serviços de APS, e isso pode provocar  

preferência por um tipo de serviço na rede de 

atenção à saúde.

Sempre me pegaram ali em casa o carro da saúde, por-
que se não, ia ser sempre difícil [ir no serviço especializa-
do], porque a gente não tem como ir. (E4).

Para mim [o serviço de APS] é mais perto da minha casa 
[...] por isso que pra mim era mais fácil no posto. (E10).

Quando os casos não são urgentes e já tem muitos pacien-
tes agendados, os pacientes provenientes do acolhimento 
são realocados para outro dia da semana. (NO - UBS).

O médico [APS] faz um encaminhamento e o paciente 
entra em uma fila única, via CRS, e de lá o paciente é 
encaminhado ao serviço especializado federal. Ele disse 
que casos mais urgentes são preferenciais [como casos 
em que o paciente está debilitado e com o estado de 
saúde mais comprometido devido ao HIV], no entanto, 
algumas vezes, são realizados encaminhamentos desne-
cessários, que não configuram urgência. Noutras vezes, 
pacientes que deveriam ser encaminhados com urgência, 
não são. (NO - SE).

Na análise categorial do elemento processual 

utilização nos serviços de saúde, ficou claro que 

o acesso da mulher ao serviço de APS ocorreu 

após uma situação de exposição ao HIV, deman-

dando a procura pelo teste e a descoberta da 

infecção. Evidenciou-se, assim, a procura por 

atendimento na APS por iniciativa preferencial-

mente das usuárias. Ainda, o primeiro contato 

com o serviço de APS ocorreu por uma situação 

de saúde, mediante adoecimento ou gestação, 

motivando a busca pelo teste rápido anti-HIV. 

Quando as mulheres que já têm diagnóstico 

prévio de infecção procuraram o SE, espontanea-

mente ou via transferência (comunicação), foi 

para confirmar o diagnóstico e manter o acom-

panhamento de saúde. Entretanto, nesse serviço, 

o uso foi desencadeado com maior frequência 

por indicação do profissional de saúde, por 

meio da transferência entre os serviços. Nessas 

ocasiões, evidenciou-se que a APS se respon-

sabilizou pelas demandas não relacionadas ao 

HIV, e o SE, por casos de imunizações, exames 

e consultas para problemas de saúde que não 

configuravam urgência.

Tive uma gripe forte e quando surgiu os boatos eu vim 
no médico [...] no primeiro exame que eu fiz já foi diag-
nosticado. (E1).

Eu fui no postinho pra fazer teste rápido de gravidez. Daí 
eu fiz o teste rápido [anti-HIV] e apareceu. (E10).

Estava fazendo o pré-natal [no serviço de APS], daí o 
médico me disse: “tu é infectada e não pode fazer o pré-

-natal aqui, tem que ir pra lá” [serviço especializado] [...] 
pra me vacinar. (E14).

Orientação da enfermagem é que a gestante deve manter 
acompanhamento na rede básica, aliado ao serviço espe-
cializado federal. As primeiras consultas são agendadas 
via 4ª CRS juntamente à rede básica. (NO - SE).

O usuário deve ir à APS consultar com um médico e rela-
tar sua necessidade. O médico faz um encaminhamento 
e o usuário entra em uma fila única, via CRS, e é encami-
nhado ao serviço especializado federal. (NO - SE).

A vinculação ao serviço como fonte  

preferencial de cuidados levou as participantes 

a permanecerem utilizando o SE para o rece-

bimento dos cuidados de saúde, como exames, 

orientações, acompanhamento de problemas  

antigos, consultas com especialistas e equipe mul-

tiprofissional e tratamento de rotina. Por isso, as  

mulheres vivendo com HIV demonstraram pre-

ferência na escolha de um serviço que acolhe e 

supre as suas necessidades.

Eu continuo indo no posto pra tratamento de rotina. (E5).

Quando preciso esclarecer dúvidas, eu venho no serviço 
especializado municipal. (E11).
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É bom o acompanhamento [no serviço de APS] [...] só que 
[no especializado] é melhor no meu caso [HIV] [...] tem 
especialistas pra tudo. (E13).

A puérpera em acompanhamento na unidade optou pelo 
pré-natal só na ESF. (NO - ESF).

A profissional referiu que, dificilmente, as mulheres com 
HIV consultam no serviço de atenção primária, normal-

mente consultam no serviço especializado federal ou ser-
viço especializado municipal. (NO - ESF).

A triangulação das informações obtidas por 

meio das entrevistas e da observação partici-

pante culminou na elaboração da Figura 1.

Figura 1– Síntese da análise da experiência das mulheres aplicada a categorização teórica dos elementos 
estrutural e processual do acesso. Santa Maria, Rio Grande do Sul, Brasil – 2018

Fonte: elaboração própria.

Discussão 

Com relação à APS, apesar do potencial para 

atender às gestantes vivendo com HIV, a falta de 

recursos humanos inviabiliza o acesso ao acom-

panhamento pré-natal(10). Mesmo havendo incen-

tivo para que essa população acesse os serviços 

das APS e SE conjuntamente, a incapacidade da 

APS em suprir as demandas de saúde propicia 

que essas mulheres se vinculem a outros ser-

viços, principalmente os especializados(11).

A descentralização do diagnóstico da in-

fecção pelo HIV, com o intuito de ampliar as 

possibilidades de acesso, tem a APS como porta 

preferencial para testagem rápida, facilitando a 

transferência na RAS. Entretanto, ao estender a 

gama de serviços habilitados para realizar essa 

testagem, questões envolvendo o sigilo e a 

revelação do diagnóstico podem gerar conflitos 

entre profissionais e usuários(12).

Para atender as demandas de saúde das 

mulheres vivendo com HIV, é necessário com-

plementar a experiência profissional com as 

melhores evidências científicas e qualificar o 

processo de comunicação interpessoal e interse-

torial, considerando a existência de comunicação 

conflituosa dentro da equipe e dos diferentes se-

tores(13). Tais ações promovem a acessibilidade 

para a qualidade da atenção à saúde, sendo 

que a dimensão psicossocial minimiza barreiras  

culturais e de comunicação.

Assim, é necessário repensar a forma de 

organização e de gestão do trabalho na saúde 

visando dar maior importância à formação e 
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atualização dos profissionais no atendimento a 

pessoas vivendo com HIV(14). 

Quanto à comunicação intersetorial, para 

tornar possível o rompimento com a desar-

ticulação da rede, a APS, em especial a ESF, deve 

se corresponsabilizar pela atenção às pessoas 

vivendo com HIV. Isso significa, dentre outras 

atribuições, conhecer a população adstrita e  

responsabilizar-se pelo cuidado ou pelo acom-

panhamento do tratamento, segundo a territoria-

lização ou as necessidades das usuárias.

Para a resolutividade da APS, algumas  

características, como definição de território, são 

fundamentais. Isso pode interferir no acesso aos 

serviços de saúde, considerando a organização 

da população em famílias, devendo, portanto, 

estas serem conhecidas pelos serviços de saúde; 

o que implicará na acessibilidade geográfica e 

temporal(15).

No presente estudo, a acessibilidade geo-

gráfica, mediante disponibilidade de transporte  

municipal, facilitou o comparecimento ao  

serviço especializado. Entretanto, quando a  

necessidade de deslocamento era provida pela 

própria participante, as mulheres vivendo com 

HIV optaram pelo atendimento na APS, con-

forme a proximidade de suas residências.

A continuidade da atenção durante a ges-

tação e puerpério, sem que haja a peregrinação 

entre diferentes locais e municípios, depende, 

dentre outros fatores, da superação de possíveis 

dificuldades e lacunas de acesso relacionadas 

à localização geográfica dos serviços de saúde. 

Nessas condições, muitas mulheres vivendo com 

HIV podem abandonar os serviços e, devido à 

falta de reconhecimento da população adstrita, a 

APS não desenvolve busca ativa(11).

A acessibilidade temporal refere-se ao tempo 

de espera para conseguir consultas e serviços 

de apoio diagnóstico e terapêutico. No presente 

estudo, revelou-se a demora para agendar ou 

receber exames e cuidados e a insatisfação com 

o serviço de saúde, apontada pelas entrevistadas 

como dificuldades no elemento processual do 

atributo acessibilidade. O tempo de espera e a 

modalidade de agendamento para recebimento 

dos cuidados em dias específicos nem sempre 

representam as melhores oportunidades de 

acesso para as usuárias(14).

O acesso aos serviços de saúde é impres-

cindível para a qualidade da atenção à saúde 

das mulheres, porém um estudo realizado em 

todas as unidades federativas brasileiras aponta 

preocupações(16). Algumas barreiras mostradas 

por mulheres foram: a dificuldade para o agen-

damento da consulta, para adequação de horário 

para o atendimento com os profissionais do ser-

viço e a dificuldade de transporte(17). 

A organização dos atendimentos, que, muitas 

vezes, nega ou adia as consultas por causa da au-

sência de fichas de atendimento ou de profissio-

nais da equipe, desvela a inexistência da porta 

aberta na RAS, principalmente na APS(11). Nesse 

sentido, independente da condição sorológica 

ou do ciclo de vida da mulher, esses fatores 

representam entraves para o acompanhamento 

em saúde, pois quanto menor for o tempo para 

o acesso às ações, melhor será a satisfação das 

usuárias. Evidenciou-se que as mulheres vivendo 

com HIV utilizaram os serviços de saúde para 

consultas, investigação de novos problemas de 

saúde, acompanhamento de problemas preexis-

tentes ou recebimento de serviços preventivos.

O teste anti-HIV consiste no primeiro degrau 

de resposta à epidemia. Muitas mulheres des-

cobrem que estão vivendo com HIV durante a 

gestação, por orientação dos profissionais de 

saúde durante as consultas pré-natais(15). Isso si-

naliza a importância do rastreamento de doenças 

e, em caso de soropositividade, recomendações 

para evitar a transmissão vertical, tratamento 

com antirretrovirais e demais cuidados durante 

o parto, puerpério e com o filho exposto.

A proposição do SUS para o enfrentamento 

da epidemia do HIV foi de descentralização da 

atenção, o que ampliou a RAS e incluiu a APS 

como porta preferencial de entrada às pessoas 

vivendo com o vírus. Entretanto, os problemas 

estruturais enfrentados pela APS, dentre esses, 

o tempo de espera, a baixa cobertura de ESF, 

rotatividade dos profissionais e a utilização de 

frágeis tecnologias de cuidado às pessoas com 

HIV, fazem com que esses serviços desen-

volvam atendimentos eventuais de distribuição 
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de insumos de prevenção, imunização, consulta 

ginecológica ou clínica(12).

Na RAS, o encaminhamento dessas usuárias 

deve considerar a facilidade de acesso e a sa-

tisfação com a atenção recebida. Contudo, um 

estudo mostrou que gestantes com HIV são 

transferidas exclusivamente para os serviços es-

pecializados, muitas vezes, perdendo o vínculo 

com a APS. Isso revela a ausência de coorde-

nação das ações e de um fluxo de transferência, 

bem como a imprescindibilidade de capacitação 

dos profissionais de saúde da APS para atender 

essa população(10).

Quando se considera as populações vulnerá-

veis, como é o caso de mulheres vivendo com 

HIV, as ações de saúde, muitas vezes, restrin-

gem-se à identificação de gestantes soroposi-

tivas, para que sejam adotadas medidas com o 

foco na prevenção da transmissão vertical. Isso 

implica na saúde das mulheres para além do 

período gravídico-puerperal, desencadeando 

o diagnóstico da infecção e o início precoce  

do tratamento(18).

Para minimizar essa lacuna na assistência, 

indica-se a descentralização e atuação conjunta 

entre os serviços de APS e os serviços especia-

lizados, por meio da interconsulta e do sistema 

de transferência (referência e contrarreferência), 

para promover o cuidado compartilhado. Para 

a utilização dos serviços, são necessárias es-

tratégias de comunicação intersetorial, decisão  

conjunta e corresponsabilização entre as 

equipes(19). Da mesma forma, é necessário con-

siderar a experiência e a percepção do usuário 

quanto ao serviço recomendado. Assim, caberá 

a ele decidir qual o local será o mais adequado 

para o acesso aos cuidados de saúde(12). Acredi-

ta-se que, em algumas situações, isso contribua 

para o acesso ao serviço pela usuária.

A escolha e a predileção por determinado 

serviço de saúde representam um importante 

indicador de qualidade, pois reflete o grau de 

desempenho do serviço e de satisfação por parte 

de quem o acessa(9). Além disso, devido aos pro-

fissionais de saúde representarem a rede secun-

dária de apoio a essas mulheres, o acolhimento e 

o vínculo podem contribuir para essa escolha(12).

Dessa forma, o SE precisa estimular e orientar 

a utilização da APS, visando o grau de integração 

como decisório para a garantia do acesso. En-

tende-se que a continuidade da utilização dos 

serviços pode ocorrer pela investigação de um 

problema novo ou acompanhamento de um an-

tigo, em âmbito preventivo e/ou de tratamento(20). 

Reconhece-se a limitação da pesquisa efe-

tuada com foco exclusivo nas usuárias, minimi-

zada pela observação participante nos serviços. 

Como contribuições da pesquisa, desta-

ca-se que os componentes do acesso geográ-

fico, temporal e psicossocial, quando analisados  

positivamente pelas usuárias, são relacionados à  

satisfação com o atendimento e, assim, refletem 

um vínculo com a fonte de cuidado, que será 

a sua fonte preferencial. Para manter a lógica 

das redes de atenção, será necessário desen-

volver o trabalho em equipe, compartilhando 

responsabilidades entre os serviços, para dar  

continuidade a assistência.

Considerações Finais

Independentemente das relações psicosso-

ciais estabelecidas, do tempo de espera para os 

cuidados e da localização geográfica dos ser-

viços de saúde, o acesso das mulheres vivendo 

com HIV aos SE e a APS ocorrem por iniciativa 

da própria mulher. Em seguida, ela dá continui-

dade às ações de saúde no serviço que melhor 

acolheu e supriu suas necessidades, majoritaria-

mente, no serviço especializado. Isso aponta um 

descompasso entre o vínculo das usuárias e a 

recomendação da política pública acerca da des-

centralização e territorialização.

Deve-se considerar a experiência das mu-

lheres, a sua autonomia de escolha e o vínculo 

com os profissionais que desenvolvem o cui-

dado, para qualificar as ações em saúde e me-

lhorar o acesso daquelas vivendo com HIV aos 

serviços de saúde. O vínculo e a resolutividade 

são dependentes de uma comunicação positiva 

entre os serviços e seus profissionais e destes 

com essas mulheres. Para possibilitar o estabe-

lecimento de relações cooperativas, é primordial 

a capacitação dos profissionais de saúde no que 
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tange à qualificação da comunicação dentro e 

entre os serviços.
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